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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

CNPJ: I 2.51 1.093/0001 {6

Santa Luzia do Paruá-MA, 2t de fevereirc de 2022

DECISÃO DE CONTRARRAZÔES DE RE(]tIRSO ADMINISTRATTVO * P[,(N2/2022

PR.EGÃO ELETRÔNICO N" OO2/2022
OBJETO: Locaçâo de sistema de Gestão Escolar, incluindo serviços espetiâlizados para a
implantação, manutenção e suporte tecnico.
RECORRENTES: NOBE software de gesüio integrada LTDA,
RECORRIDOS: Pregoeiro

EMENTA: CONTRARRAZÔESDERECI]RSOADMINISTRATIVO

IMPUGNANDO A E)GQUIBILIDADE DOS PREÇOS DE LICITANTES E

DECISÃO QUE INABILITOU A RECORRENTE FACE A

DOCUMENTAÇÀO APRESENTADA.

Trata-se de um Recurso de Contrarrazão Administrativo, interposto pelo recorrente

contra decisão proferida pelo Pregoeiro que presidiu o pÍocesso licitatório PREGÃO

ELETONICO N" 002/2022. Em suas razões, o recorrente deteve-se a destacar a decisão

apresentada pelo Pregoeiro ao qual destaca: "documentação complementar foi emitida pelo

próprio licitante, o que não atende a comprovação da exeqübilidade" decorrente de sua

desclassificação sumária, em razão da documentação ora apresentada pelo mesmo.

E o relatório, pâssemos aos fundamentos

Toma-se indiscutível que em todo e qualquer cerame licitatório busca-se instalar

efetiva e real competição entre aqueles que por ele se interessam. Aliás, constitui finalidade

precipua da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa, observados e

respeitados, para esse efeito, os criterios f,xados no edital Íespectivo. pretende-se, pois, em cada

procedimento instaurado perseguir e alcançar a condição mais econômica para o contrato de

interesse da AdministÍâção

Lei 8 666/93 - Lei de Licitaçôes e contratos Administrativos - firma clara e

inequívoca orientação nesse sentido ao âsseveÍar, em seu aÍ. 32, que a licitação se destina a
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garantiÍ a observância do principio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais

vantajosa para a Administração.

Primeiramente, convém tratar da inexequibilidade. Assim, no que conceme ao

exame da inexequibilidade, e importante retomaÍ o que, em princípio, poderia soar como mero

truísmo: a aÍirmação de que a licitação visa ao alcance da melhor pÍoposta, preceito insculpido

no aÍ. 32 da Lei no 8.666193 com a Íedação dada pela Lei n2 12.34912010, a sa.ber:,

Aa. 32. A licitsção destina-se a garantir a observância do principio

constitucional da isonomiq a seleção da proposta mais vantâjosa paÍa a

adminisração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentâvel e será

processada e julgada ern strita conformidade eorn írt princípios bá§cos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdadg da publicidade, da

probidade administrativq da vinculação ao instrumento convocâtório, do

julgamento ójetivo e dos que lhes são correlatos.

Ora, não há dúvidas de que o procedimento licitatório procura dar à administração

as condições de contratar com aquele que apresente a proposta mais vantajosa. O que nos

interessa, para efeito de reconhecimento da inexequibilidade, e exatamente o modo como deve

proceder o administrador para determinar, com precisão, a liúa que separa â melhor proposta

daquela que se revele inexequível, o que faremos, não sem antes tÍazer algumas definições

doutrinrlrias.

Segundo o professor Celso Antônio Bandeira de Mellol:

'O julgamento das propostas começa por um exame de suas admissibilidades,

pois as propostas devem atendeÍ a certos requisitos, sem o que não poderão ser

tomadas em consideração. Devem ser desclassificados.

2008.

I ME"lr-o, c,clso Ântônio Bandeira- curso de Direito Âdminisnativo. 25. ed. são pauro: Malheiros,
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Desclassificaçâo é a exclusão de proposts desconforme com as exigências

necessárias para sua panicipsção no certame."

José dos Santos Carvalho Filho2, por sua vez, diz que:

"Julgadas e classificadas as pÍopostas, sendo vencedora a de menor preço, o

pregociro o examinará e segundo a lei, decidinÉr motivadamente sobre sua

aceitabilidade. Não há, entretârlo, indicaçlo do que seja aceitabilidade mas,

considerando.se o sistema licitatório de forma glúal. parece que a ideia da lei

é a de permitir a desclassihcação quando o proço ofenado for inexequivel, ou

sej4 quando não comportar I presunção de que o contrato será efetivamente

executado. "

Na expressão de Hely Lopes Meirelles3:

"A inexequibilidade manifesta da proposta também conduz à desclassificação.

Essa inexequibilidade se eüdencia nos preços zero, simbólicos ou

excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis de enhega e nas condições

inealiáveis de execução diânte da realidade do mercado."

Ademais, conforrne Victor Maizmana:

"A nosso sentir, ser séria ou exequivel traduz a mesma ideia. A proposla que, a

toda evidência e à primeira vista, se mosÚar inviável, nào é sdria por náo ser

exequível. O procedimento licitdório tem um objaivo. É oponunizar, apos sua

2 CÁRVÂIfiO FILHO, José dos Santos. Manual de dirtito administrativo, 170 ed. Lumens 'uris

Editora« Rio dc irnciro, 2ü)7.

r MFJRELÉ^S, Hely I-opes. Diteito Administrativo Brasileio. 32 ed. Sâo Paulo: N{alheiros, 2006.

a NÍaizman, Victor. Da inexeqüibilidade da propostaem
irrisório, htçr / /www.odocumento,com.briafticulistÀphp?id=979.

face de preço



ESTADO OO MARANHAO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PAR

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

PAO, l..tl

lrÁl1lw
RUBRICA

CNPJ: 12.5í í .09310001 {6
realização, a formalização do contrsto entÍê I AdministÍ8ção e o licitante

vencedor. Desta formq se o conteúdo da proposta. não 3ó quEnto ao pÍeço

como às demais condiçõos, neo pêrmitÇ que, so vanccdora, se realizc o conrato

administrativo, não ingresu ra razoávcl árca da compctiüvidadc e desatende o

essencial objeüvo da avença posterior. Dai a desclassificaçÀo.'

Desta forma, dos excertos acima colacionados, observa-se a pÍeocupação que deve

nortear as atividades do administrador no que conceme ao recoúecimento das propostas

inexequiveis. A contÍatação de licitante nessas condições, notadamente pela incapacidade de

cumprimento adequado do objeto, é causa de inümeros transtornos no âmbito da administração

pública, que dispende tempo e recursos, mas, em contÍapartida, não obtem o resultado

almejado.

Portanto, em primeiro lugar, a avaliação acerca da exeqübilidade de uma proposta

deve ser pautada por critérios objetivos como valor mínimo, prazo de entrega e outros

perfeitamente aferíveis caso o edital seja leito de maneira suficientemente detalhada pela

AdministraÉo.

Passando-se, agora" à análise da legislação em tomo da inexequibilidade, segundo a

Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei 8.883/94:

An. 48. Serão desclassiÍicadas

ll - Propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com prcços

manifestamente inexequiveis, tssim considemdos atueles sue ndo ]F.lnham a

to denbnsfivda sr.a viahllidddc a,rvitét d. docut pn acdo oua conpmw oue

os cy,stos darr insunrp,s sdo cocrznldt com os d. ,rErcqfu c sue os cocíicicnles

dc orúutividadc sdo cormztítuh com a *cctcdo tlo obiao do conftalo.
conücõcs csras nccasodatwatc csoccifrcadas no ato coaxxatdrio a
licitoedo.
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De inlcio, dos excertos acima colacionados, extrai-se a imporürnte conclusão de que

é indispensável a desoriçâo exaustiva do objeto licitado, no ato convocatório, de forma a que

seja garantido um nível mínimo de qualid«le do serviço a ser prestado.

A moderação na definição precisa do objeto dá margem a que o licitante apÍesente

uma proposta irrisória, vença a licitação e, conquanto não preste um serviço à altura do que era

pretendido pela administração, ainda assim, atenda às condições do edital.

aue o licilante. aberto Drazo Dara escla acerca de sua caoacldade de cumorir o

obieto. comorove com olanilhas e dados técnicos a viabilidade de saa orooosta. no enlanlo,

em alencdo ao caso concrelo. foram aoresentadas tdo somente documeúacões unilaterais

aoresentada oelo oróorlo llc ante.

A Lei no 10.520/02, que regula a modalidade do pÍeglo, não se refere

expressâmente à aruílise da exequibilidade das propostas. EntÍetanto, alguns dispositivos

permitem verificar a intenção do legislador de assegurar a viabilidade de execução do objeto

licitado. Senão, vejamos:

Aí, 49. A fEre ortcmr do proglo sêrá iniciada com a convocaçio dos

intoresaldos e obgGrvârá ss soguintês regrs§:

)ü : oreminadr r propoata chsificada em primeiro lugu, quando ao objcto ê

VAIOI, CABERI AO PREGOEIRO DECIDIR MOTIYÀDÁMENTE Á

RESPE NO DA SAÀ AC E NABILIDAD E

ora, a aceitabilidade da proposta envolve não somente a veriÍicaçâo do

cumprimento das condições do edital, mas, também, a capacidade de execução do objeto
licitado, ou seja, a exequibilidade da proposta independentemente da modalidade licitatóriâ e da
expressa previsão acerca da desclassificação de propostas inexequiveis, contraria a lógica e o
principio da eficiência a admissão de licitante que, com a proposta apresentada, não tenha
condições de satisfazer as necessidades do poder conffatante

Esse é o caso das orooostas manifestanunle inseouívels. Todaúa. nada imoede
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Mais adiante, no art.48, inciso ll, da mesma Lei de Licitações, está estabelecrdo

que serão desclassificadas as propostas com preços manifestamente inexequiveis, assim

considerados aqueles que não veúam a ter demonstrada sua viabilidade rtravés de

documentacío que comDrove que os custos dos insumos sâo coerentes com os de mercedo

e que os coeficientes de produtividade são comoatíveis com a execucão do obieto do

contrato condicões estas necessariâmente esoecificadas no ato convocatório da licitacão.

Ainda que a proposta seja, a priori, vantajosa, por ter um pÍeço baixo, a

Administraçâo deve sempre zelar pela eficiência e economicidade. Apresentado o fundamento,

passemos a deci9o.

DECISÃO

Desta forma, coúeço o Recurso de Contrarrazões e nego provimento pelos fatos e

fundamentos acima expostos.

Dê-se ciência a recoÍrente e todos os licitantes, publique-se no Diário do Município

e junle-se ao processo licitatório.

Santa Luzia do Paruii, 2l fevereiro de 2022

MAT]RIC SOI]SA FERRAZ

Procurador Geral

El..

Partindo-se, desta forma, paÍa o fato, vê-se que os demonstrativos não foram capazes de

demonstrar, por parte da licitante, acerca da exequibilidade de sua pÍoposta.
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DECRETO MUNIICPAI N9 15212022

DECRETO MUNICIPAL NE Ií212O22, DE 21 DE
FEVEREIRO DE 2022.

DECLARA poNTo FAcuLTATrvo NÁs REPÁR Çd.E'spúBLrcAs MllNrclpÀrs, DIRETA E TNDTRETÁ Do
MUNICÍPIo D,E S.,INT.,1 LUZIA Do P.ARUÁ.M.4, E D.l
OUTRÁS PROWDENCIAS E ETC.,

O PRETEITO MI'NIÇIPAL DE SÂNTA LUZIÂ DO PARUA,
ESTÂDO DO M RÂNHÀO, no uso de suas atribulçôes legais
que lhe conferem as CoÀsutuições da República e do Estado do
Maranháo e com base Das disposiÇôos da Lci Orgânica do
Muíieíplú drr Safuta Luzla do Par-rrá, uúiifol'xic o dit. 61, ilLlso
Vl, e no exercício Superior da Adr4inistraçáo Pública Municipal;

CONSIDERÁNDO que d Pottarto Federol no 14.817, de 20 de
dezembro de 2021 estobelece como ponto Íocultotivo os dios 28
de fevereiro, To de morço de 2022 e 02 de morço (ponto
facultativo até meio dio), em rdzõo do Camavol;

, ICRETA:
'!á. 1o . Flca declarado, como sendo PONTO FACULTAIwO
para o funcionâlisbo público Erunicipal, no âmblto da
Adtninistraçào hiblica Direta e Indüeta, os dias dos meses do
ano em exorcício, coúorme:
I - FEVEREIRO:
28 dê fevereüo (2â feira): Carnaval - pouto facultaüvo;
II - MARÇO:
1o de março (3! feirâ): Csrnaval - pouto fâcultativo,
2 de março (48 feüa): Cinzas - ponto facultativo integral;
Art. 20 - Excotuau-se das disposições do artigo antêrior os
setores cuja paralisação seja inadmissível, por er(ercereEl
atividades essenciais.
§1c- Peroanecerão funciouando normalm€nt€ àquelas
atividades tidas como essenciais, tais como: Unidade Mista
Ditoso Ferraz, Limpeza Pública e Serviços da Guarda
Munisipal.
Art,30. Este Decreto entrará eú vlgor na data de sua
publicôçâo, rcrcgando.sc as disposiçõcs cm coitráno.

'-sE crÊNcrÂ, REGISTRE-SE,\ lbüque-se e Cumpra-se.

PALÁCIO ADONIAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAI DE SANTA LUZIA DO PARUÁ,
ESTADO DO MÂBÁ},íHÃO, EM 21 DE FEVEREIRO DE 2022.

Á]v"O,v'O VII,SON À'Á.RN.EIR OS FERRAZ
Prefeito Municipal

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODÀJGUESC I go identificodor: e022ec,6466gjgd26gdd 1 ee1 Sf].1 :ÍJ6c

RESULTADO DECISÂO DE RECURSO ÂDI{INISTNÂTIVO

RECORRIDOS: Pregocúo

EMENTA: CONTRÂRRAZOES DE RECURSO
ADMTNTS'I'RA'IIVO IMPUGNANDO A EXEQUIBILIDADE DOS
PREçOS DE LICITA}ÍTES E DECISÃO QUE INABI
R.ECORRENTE FACE A DOCUMENTÂÇÃO APRESEI'{T

LITO

Trata-se de urn Rscurso d€ Contrarrazâo Ad
interposto pelo recorrente contra decisào p
Pregoeiro que presidiu o processo licitatór
ELETONICO N0 OO2n022. Em suas razões, o reco
se a destacar a decisáo apresêntada p€lo Pr€goei
dêstsca: "documontação complemontar fol emitida
llcltahte, o que rào âtende a comprovaçáo da exequlbllidô
decorrente de sua desclassificação sumária, em razão da
documontÀção ora aprasgntada palo mssmo.
É o rolatórto, passemos aos futrdâmontos-
Torna-se ihdiscutível que em todo e qualquer ceÊahe licitatório
busca-se instalar êfetiva e real competiÇão entre aqu€les que
por ele so interessaE. Aiás, coDstitui finalidade precipua da
llcitaçào a busca da proposta que se apresente mais vaEtajosa,
observados e respeitados, para esse efeito, os critérios fixados
no edital respecüvo. PretêIrde-s6, pois, em cada procedimento
instau.ado perseguir e alcançar a condição mais econôrEicê
para o conhato dê interessê da Administração.
Lei 8.666/93 - Lei de Licitaçôes e Contratos AdmiÀistrativos -
ffrha clãra e iDequívoca orientaçào nesse sentido ao asseverar,
em seu art.32, que a licitação se destina a garantir a
observância do princípio coDstitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mals vantajosa para a Admhistração.
PlimcildElcÍte, rúnvéln trdtdr da luexequüilldade. Assiin, lro
que concertte ao exame da inexequibilidade, é iEportante
rêtomar o que, em princípio, poderia soar como mero truismo: a
afirmação dê que a licitaçáo visa ao alcancê da m€lhor
proposta, preceito insculpido no art. 32 da Lei Eq 8.666/93 com
a redaçào dada pela t,ei n2 12.3492010, a sa-ber:
Art. 32. A licitaçáo destina-se a garantir a observância do
pruclplo constituciolal da tsonomia, a seleção da proposta mals
vantajosa para a adBinistração e a promoçáo do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em est ita cotforEidade com os principios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da mora.lidade, da igualdade, da
pubticidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumerto convocatório, do júgametrto objetivo e dos que
lh6s sào corÍBlatos.
Ora, não há dúúdas de que o procedimento licitatório procura
dar à administração as condiçôBs de contratâr com aquele que
apresente a proposta mais vant4josa. O que nos interessa, parâ
€feito de recotrhecimsnto da irexequibilidade, é exatamente o
Eodo como deve proceder o administrador para determinar,
com procisáo, a llnha gü6 separa a melhor proposta daquela
que se revele inerequível, o que faremos, uáo sem antes trazer
algumas defi niçôes doutrinárias.
Seg,undo o professor Celso Ârtônio Bandeira de MeUo[l]:
"O julgamelto das propostas começa por um exame de suas
admissibilidades, pois as propostas devem atender a certosrequisitos, sem o que nào poderão ser tomadas em
consideração. Devem sar desclassificados -
Desclassihcaçào é a exclusão de proposta desconforme com as
e)ogonchs necassárias para sua pa$cipação no cBrtame .

José dos Santos C valho Filho[2], por sua vez, diz gue:
'Julgadas e classificadas as propostas, sendo vencedora a demênor preço, o pregoeiro o oxamrnará e, segundo a lei, decidiráEotivadamente sobre sua aceitaiilidade. Náo há, entretanto,indicaçào do que seja aceitabilidade, mas, considerando_se osistema licitatório de forura global, parece que a ideia da lei é ade permitÍr a desclas sificação qua[do o preço ofertado forhexequível, ou seja, quand o náo comportar a presunçáo de

DECISÃO DE CONTRARRAZÔES DE RECURSOADMINISTRATIVO - PE OO2I2O22
PREGÃO ET.ETRÔNICO NE OO2l2022
OBJETO: Locação de sistema de cestáo Escolar, incluindo
serviÇos especializados para a implantaçáo, .uoui""çao-ã
suporte técnico.
RECORRENTES: NOBE software de gestão integrada LTDA, o contrato será efehvamente executado."

que

o C€RTIFICADO 016IIAtI,!ENrE
E COM TTRIAIBO DE T€MPO
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Na expressáo de Hely Lopes Melrelles[3]:
"A inexequüilidade ma[ifesta da proposta taBbórÃ conduz à
d€sclassificação. Essa inexequibilidade se avidencia nos pr€ços
z€ro, simbóllcos ou excesslvamante baixos, nos prazos
iEpraticáveis de entrega e nas coDdiÇóes irreâlizávêis de
ex€cuçáo dia[te da rsalidade do B€rcado."
AdôrDais, conforme Victor Maizma![4];
"A nosso se[tir, ser séria ou exequível traduz a mesma ideia. A
proposta que, a toda evldência o à prtmeira üsta, so Eostrar
inviável, não é sérla por nào ser exequível. O procedimento
licitatóúo tem urn objetivo. É opoúunüer, após sua realizaçáo,
ê formili?ação do contrato entre a ,\dministração e o licitante
vencedor. Dosta forma, se o cont€údo da proposta, não só
quanto ao preço como às demais condições, não pertDite que, se
veDcêdora, s€ rêalize o coltr?to adErinistrativo, náo inga€ssa na
razoável área da compstitividade e desatende o êssencial
objetivo da aveDça posterior. DaÍ a desclassiôcaçào."

Dgstd formd, dos cxcgrtos acima culaci<.roados, obscrva-se a
proocupação que deve Dortear as aüúdades do administrador
no que conceme ao reconhecimento das propostas inoxeqüveis.
A contrataçáo de licitante nessas condições, notadameDte pela
incapacidade de cumprimento adequado do objeto, é causa de

meros transtomos no âmbito da administÍaçáo pública. que
ípende tempo e recursos, mas, em contrapartida, náo obtém o

\rjultado alEqiado.

Portanto, aEI primeiro lugar, a avaliaçáo acerca da
exequi.billdade de uula proposta deve ser pautada por critérios
objetivos como valor minimo, prazo de entroga e outros
peúeitamente aferíveis caso o edital seja feito de maneira
sufi cientemente detalhada pela Administração.
Passando-se, agora, à análise da legislação em torno da
inoxoquibilidads, sogundo a Lei 8.666/93, com rodaçâo dada
pela Lei 8.883/94:
Art. 48. SeÉo desclassificadas:
[Í - Propostas coÍn valor global superior ao Iimlte estabelecido
ou com preços manifestamente irlexequíveis, ossÍm
conslderados oqüeles qua nõo vedham d ter demonstÍ.1do
sua vlobllrdodo o,mvés de docurnentoção que compvove
que os custos dos lnsumos são coarertas com os de
mercado a qua oE coeflcrentes de pt'odutlvrdade sõo
co,npotívers com a otecução do obíeto do contioto,
condlções estas neces'orTomanta aspocrflcodos no oto
' 'nvocotót7o do lrcrtoção.

. _ inicio, dos excertos acima colacionados, extrai-se a
'i/mportaote conclusão de que é indispensável a descrição
exaustiva do objeto licitado, no ato convocatório, de forma a
que seja gara[tido um nível mínimo de qualidade do serviço a
ser prestado-
A moderação na definlção precisa do objeto dá margem a que o
licitaotê apresente uma proposta irrisória, vença a licitaçáo e,
conquanto náo preste um s6rviço à altura do que era pretendido
pela adhúlistraçào, aihda assirn, atenda às condições do edital.
Esss ó o cdso das prolE,stos monlfestamsnts ,nexequívers.
Tdavlo, noda lmpde que o llcrtante, obetto pmzo V.a
esctot?crmeÂtoÊ accaTo de auo capocldqrde ds cumpy'.r o
ob,oto, comprove com plonllhoa e dodos tácntcoô o
vlobllldode de sua ptoDoato, no ertanto, c.n otonção oocaso concrsto, forom opresentados tão §omsnta
d ocumento çõa6 unllotsro ls oqreas,I.to dd Det o própfl o
llclto,rao.
A Lei no 10.520/02. qu6 regula a modalidado do pr6gào, não sê
refere expressamente à análise da erequibilidade das
propostas. Entrotanto, alguns dispositivos psrE tolD verlÍicar a
iJrte:gão g: l€gislador de assegurar a viabilidade de execuçáo
do objeto licitado. Sênão, vejamos:

convocação dos intorassados e observará as seguintes regras:
XI - examinada a proposta classificada em pr{meiro lugar,
quando ao objeto e valor, CABERIí Ao PREGoEJno DECÍDIR
MOTTVADAIIIENIE Á RESPEITO DA SUÂ
ACEITABILIDADE.

ora, a aceitabilidade da proposta etrvolve não s
verificação do cumprimento das condições do odi
taEbém, a capâcidade de erecução do objeto Licitado,
exequibilidade da proposta independentemente da mo
licitatória € da expressa preüsão acerca da desclôssific
propostas inexequíveis, cotrtrada a lógica e o princípi
cficiôncia a admissào dc licitantc quê, corb a proposta
apr€sentadâ, náo tênha condiçôes de satisfazer as necessidades
do podôr contratante
Mais adiante, uo aft. 48, lnciso II, da mesma Lei de Licitações,
êstá estalelêcido quê serào desclassifrcôdas as propostas com
preços manifestamente inexequiveis, assim considerados
aqueles que não venham a ter domolstrada sua viaiilidade
atravó6 do docu.Eotrtaçâo que coEpnove quo os cu6tos dos
ln6uBo6 §ào coerontos coE os de Eercado e que os
coêÍlclêntês de produtlvldade sâo coEpâtivols coE a
oxecução do obleto do cortrato coDdlçóoÉ esta§
ttêcoasarlaroeDte ospsclÍIcadas no ato convocatórlo da
Itcltaçáo. Partindo-se, desta forma, para o fato, vê-se que os
demonstrativos Iráo foram capazes de demonstrar, por parte da
licitante, acerca da exequibiüdade de sua proposta.
Ainda que a proposta seja, a priori, vantajosa, po. ter um preço
baixo, a Administração deve seBpre zelar pela eficiência e
economicidade. Apresentado o fundamento, passemos a

decisão.
DECISÁO
Desta forma, conheqo o Recurso de Contrarrazões e nego
proúmento pelos fatos e fundamentos acirna expostos.
Dê-se ciência a recorrente e todos os licitaDtes, publique-se no
Diário do MunicÍpio €junte.se ao proc€sso licitatório.

Santa Lnzia do Pa.ruá, 21 fe\ereÍo de 2022.

MÂUNICIO SOUSÀ FERRÂZ
Procurador Geral
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PORTARIÂ NE OO22O22 - CONCESSÀO PROGRESS]{O
HORIZONTAL

PORTÂRIA NE OO9/2O224P

O PREFETTO MUNICIPAI DE SANTA LUZTÂ DO PARUÁ,
ESTADO DO MÁRÂNIIÁO, no uso ds suas atribuições tegais
que lhe conferem as Consütuiçóos da República e rto Estadã do
Maranhão € com base nas disposlçõei da Lei orgânica do
Mu[icípio de Santa Luzia do paruá, conforBe o art. 

"61, 
inciso

VI, e no exercíclo Superior da Admitüstração híbtica MunicifJ;

l


